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Mensagem 7.972 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 00027/2016

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 7.279, de 22 de março de
2016, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que: “Cria o Programa de Valorização das Espécies
Nativas.”

 

Em justificativa à proposta, o Chefe do Poder Executivo assevera os seguintes termos:

 

A propositura tem por finalidade atender as entidades, (sic.) que reivindicam a
construção de uma política ambiental sobre o tema Espécies Vegetais Naturais.

A lei fundamentará a criação do Programa Estadual de Valorização de Espécies
vegetais Nativas. Este programa objetiva valorizar as espécies nativas do Estado do
Ceará, alinhando-se ao disposto na Convenção da Biodiversidade Biológica, por meio
de ações e políticas, de modo a potencializar o índice de arborização com espécies
nativas nos Planos Municipais de Arborização.

 

É o relatório. Opino.
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A iniciativa de Leis envolvendo a criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, efetivamente, é de competência privativa do Poder Executivo, posto se tratar da 

, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “c”, daorganização administrativa do ente federado
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b”, e “e”, da Constituição Federal.

 

Destaque-se a disposição contida no art. 88, VI desta mesma Constituição do Estado, segundo a qual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

Neste mesmo sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, senão vejamos: “compete ao
Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea
“e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente
aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

Vale ressaltar também, que o projeto em comento guarda fundamento no art. 3°, §§ 1° e 2° da Lei n.°
13.875, de 07 de fevereiro de 2007, cujos termos são os seguintes:

 

Art. 3º (omissis)

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os
princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento
nacional.

 

Sobre o aspecto material, cumpre mencionar que o projeto de lei, visando a criação de uma política
ambiental para valorizar e preservar as espécies nativas do Estado do Ceará, está conforme a competência
administrativa comum atribuída pela Constituição Federal à União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, determinando que todos os entes federativos detém competência para: proteger o meio

 e combater a poluição em qualquer de suas formas, e , a fauna ambiente preservar as florestas e a flora

(art. 23, VI e VII, ).
[1]

 

Neste mesmo sentido, há previsão constitucional que prevê competência legislativa concorrente entre
União, Estados e Distrito Federal, para tratarem sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da

  e controle da poluiçãonatureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente
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(art. 24, VI[2]), cabendo a cada um dos entes observar seu respectivo interesse, de forma que à União
compete legislar sobre o interesse nacional, ao Estado, o regional e ao Município, o local, como
determinado, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal em recente julgado com repercussão geral:

 

O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no
limite de seu interesse local e desde que tal regramento seja e harmônico com a

 (art. 24, VI c/c 30, I e II dadisciplina estabelecida pelos demais entes federados
CRFB).” (RE 586.224, rel. min. Luiz Fux, julgamento em 5-3-2015, Plenário,  deDJE
8-5-2015, com repercussão geral.

 

Por fim, não se pode olvidar que na Constituição Estadual há capítulo próprio que dispõe sobre o meio
ambiente, estabelecendo as diretrizes, bases de manejo e os objetivos traçados ao Estado acerca dos
cuidados com o ecossistema, visando a sua conservação e preservação. Tal previsão está contida no art.
259, parágrafo único, incisos VI,VII, VIII, XV, dentre outros:

 

Art. 259. O meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida são direitos
inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à comunidade o dever de preservá-los e
defendê-los.

 

Parágrafo único. Para assegurar a efetividade desses direitos, cabe ao Poder Público,
nos termos da lei estadual:

VI – conservar os ecossistemas existentes nos seus limites territoriais, caracterizados
pelo estágio de equilíbrio atingido entre as condições físico-naturais e os seres vivos,
com o fim de evitar a ruptura desse equilíbrio;

VII – adotar nas ações de planejamento uma visão integrada dos elementos que
compõem a base física do espaço;

VIII – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e promover o manejo
ecológico das espécies e ecossistemas concomitantemente com a União e os
Municípios, de forma a garantir a conservação da natureza, em consonância com as
condições de habitabilidade humana;

XV – definir as áreas destinadas a reservas florestais, criando

condições de manutenção, fiscalização, reflorestamento e investimento em pesquisas,
sobretudo na Chapada do Araripe;

 

Por todo o exposto, opina-se FAVORAVELMENTE a regular tramitação do projeto de lei em debate, por
preencher todos os requisitos constitucionais, legais e regimentais necessários.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, em 05 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2016.

 

[1] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

[2] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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(CCJR)

Fortaleza, 05 de abril de 2016.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:
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Proposição
Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

27/2016      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

Deputado (a) __________________

Presidente da Comissão

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 27/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.972/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.972 - CRIA O
PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DAS ESPÉCIES
VEGETAIS NATIVAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 27/2016, oriunda da mensagem nº 7.972/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “CRIA O
PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DAS ESPÉCIES VEGETAIS NATIVAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 08 (oito) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea c” e art. 88, inciso VI da Constituição
Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo à
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

A propositura tem por finalidade atender as entidades, (sic.) que reivindicam a construção de uma política
ambiental sobre o tema Espécies Vegetais Naturais. A lei fundamentará a criação do Programa Estadual
de Valorização de Espécies vegetais Nativas.

Este programa objetiva valorizar as espécies nativas do Estado do Ceará, alinhando-se ao disposto na
Convenção da Biodiversidade Biológica, por meio de ações e políticas, de modo a potencializar o índice
de arborização com espécies nativas nos Planos Municipais de Arborização.
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Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais e
econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 27/2016 (oriunda da mensagem nº 7.972/2016), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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ANTONIO GRANJA
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

e Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento do Semiárido.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.972 - CRIA O
PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DAS ESPÉCIES
VEGETAIS NATIVAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 27/2016, oriunda da mensagem nº 7.972/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “CRIA O
PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DAS ESPÉCIES VEGETAIS NATIVAS.”

 

O projeto sob análise consta de 08 (oito) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea c” e art. 88, inciso VI da Constituição
Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo à
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

A propositura tem por finalidade atender as entidades, (sic.) que reivindicam a construção de uma política
ambiental sobre o tema Espécies Vegetais Naturais. A lei fundamentará a criação do Programa Estadual
de Valorização de Espécies vegetais Nativas.
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Este programa objetiva valorizar as espécies nativas do Estado do Ceará, alinhando-se ao disposto na
Convenção da Biodiversidade Biológica, por meio de ações e políticas, de modo a potencializar o índice
de arborização com espécies nativas nos Planos Municipais de Arborização.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais e
econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Projeto de Lei encaminhado   por meio da mensagem nº 27/2016Favorável ao 
(oriunda da mensagem nº 7.972/2016), de autoria do .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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